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Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 2594/2005 (2.a série). — Por despacho do
director-geral de 28 de Fevereiro de 2005:

Maria José Ferreira Nabiço, técnica de administração tributária,
nível 1 — nomeada, em regime de substituição, chefe de finan-
ças-adjunto do Cartaxo, por vacatura de lugar, com efeitos a 1
de Dezembro de 2004.

Januário Sousa e Sá, técnico de administração tributário, nível 1 —
nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças-adjunto,
de Feira 4, por vacatura de lugar, com efeitos a 1 de Abril de
2004.

Maria Ludovina Silva Primo Figueiredo, chefe de finanças-adjunta,
nível 1 — nomeada, em regime de substituição, chefe de finanças
de Sintra 4, por vacatura de lugar, com efeitos a 18 de Dezembro
de 2004.

Alfredo de Carvalho Pires de Lima, chefe de finanças-adjunto,
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
do Porto 2, por vacatura de lugar, com efeitos a 30 de Novembro
de 2004.

Manuel José Borracha Pólvora, chefe de finanças-adjunto, nível 1 —
nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças do Porto 2,
por vacatura de lugar, com efeitos a 1 de Junho de 2004.

Idalina Céu Quina Rodrigues Gomes, técnica de administração tri-
butária, nível 1 — nomeada, em regime de substituição, chefe de
finanças-adjunto de Gondomar 1, por impedimento do titular, com
efeitos a 1 de Outubro de 2004, e cessa nessa data a nomeação,
em regime de substituição, naquele cargo a técnica de administração
tributária, nível 1, Maria do Amparo Lusquiños Lopes.

Maria do Amparo Lusquiños Lopes, técnica de administração tri-
butária, nível 1 — nomeada, em regime de substituição, chefe de
finanças-adjunto de Gondomar 1, por vacatura de lugar, com efeitos
a 1 de Outubro de 2004.

Jorge Manuel Danho da Cruz Loureiro, técnico de administração
tributária, nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe
de finanças-adjunto de Paredes, por vacatura de lugar, com efeitos
a 3 de Janeiro de 2005.

Rogério Marcelino Celas, técnico de administração tributária,
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finan-
ças-adjunto do Porto 2, por impedimento do titular, com efeitos
a 30 de Novembro de 2004.

José de Oliveira Santos, técnico de administração tributária,
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finan-
ças-adjunto de Paredes, por vacatura de lugar, com efeitos a 3
de Janeiro de 2005.

Dalila Santos Ferreira Garcia Martins, técnica de administração tri-
butária, nível 1 — nomeada, em regime de substituição, chefe de
finanças-adjunto do Porto 6, por vacatura de lugar, com efeitos
a 10 de Janeiro de 2005.

Isabel Maria Filipe Candeias, técnica de administração tributária-ad-
junta, nível 3 — nomeada, em regime de substituição, chefe de
finanças-adjunto de Alenquer, por vacatura de lugar, com efeitos
de 18 de Setembro de 2003 até 12 de Janeiro de 2004.

Luísa Isabel Fernandes Pacheco A. Martinho, técnica de administração
tributária, nível 1 — nomeada, em regime de substituição, chefe
de finanças-adjunto de Alenquer, por vacatura de lugar, com efeitos
a 13 de Janeiro de 2004.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção de Finanças de Santarém

Despacho (extracto) n.o 5516/2005 (2.a série). — Delegações e
subdelegação de competências. — Ao abrigo das seguintes normas
legais:

Artigo 62.o da lei geral tributária;
Artigos 9.o e 10.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro;
Artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Artigos 29.o, n.o 1, e 35.o a 37.o do Código do Procedimento

Administrativo;

e ainda dos:

Despachos do director-geral dos Impostos n.os 14 723/2004, de
12 de Julho, 22 620/2004, de 15 de Outubro, e 25 682/2004,
de 30 de Novembro (publicados no Diário da República,
2.a série, de 23 de Julho de 2004, 5 de Novembro de 2004,
e 14 de Dezembro de 2004, respectivamente);

Despachos n.os 17 612/2004, de 13 de Agosto, 19 191/2004, de
2 de Setembro, e 25 416/2004, de 26 de Novembro, do sub-

director-geral (publicados no Diário da República, 2.a série,
n.os 200, de 25 de Agosto de 2004, 216, de 13 de Setembro
de 2004, e 288, de 10 de Dezembro de 2004, respectivamente);

procedo às seguintes delegações e subdelegações de competências:

A) Competências próprias — delego:
1 — No director de finanças-adjunto, licenciado José Maria Isaac

de Carvalho:
1.1 — A gestão e coordenação das unidades orgânicas referidas

nas alíneas c) e d) do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
de 14 de Dezembro;

1.2 — A orientação, coordenação e controlo das averiguações e
inquéritos criminais fiscais, incluindo a decisão de instaurar processo
quando se conclua existir suficiência de indícios de crime fiscal, pro-
ceder aos actos de inquérito [artigos 40.o, n.o 2, e 41.o, n.o 1, alínea b),
do RGIT], emitir os pareceres (artigo 42.o, n.o 3) e pronunciar-se
sobre a dispensa e atenuação especial da pena (artigos 22.o e 44.o
do RGIT).

2 — Nos chefes de divisão e na chefe de repartição de Adminis-
tração Geral:

2.1 — Classificação de serviço dos funcionários afectos às respec-
tivas unidades orgânicas (n.o 2 do artigo 8.o do regulamento anexo
à Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio);

2.2 — Autorização a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços;

2.3 — Prática de todos os actos que, não envolvendo juízos de opor-
tunidade e conveniência, não possam deixar de ser praticados uma
vez verificados os pressupostos de facto;

2.4 — Resolução de dúvidas postas pelos serviços locais de finanças;
2.5 — Emissão de parecer acerca das solicitações efectuadas pelos

funcionários ou pelos sujeitos passivos a entidades superiores a esta
Direcção de Finanças;

2.6 — Assinatura de toda a correspondência das respectivas uni-
dades orgânicas, incluindo notas e mapas, que não se destinem às
direcções-gerais e outras entidades equiparadas ou de nível superior,
ou, destinando-se, sejam de mera remessa regular (por exemplo, infor-
mação sobre reembolsos de IVA e sobre análise de listagens de
imposto do rendimento);

2.6.1 — Na ausência ou impedimento do titular, os actos de assi-
natura serão praticados pelo substituto legal ou quem aquele indigite
para o efeito;

2.7 — Elaboração do plano e relatório anuais de actividades da
respectiva unidade orgânica;

2.8 — Fixação dos prazos para audição prévia e a prática dos actos
subsequentes até à conclusão do procedimento (artigo 60.o, n.o 3,
da LGT).

3 — Na chefe de divisão de Tributação (Liquidação e Cobrança),
licenciada Maria Helena Marques Rosa:

3.1 — Ordenar ou sancionar o preenchimento de DO ou de docu-
mentos de correcção de imposto do rendimento resultantes de erros
de recolha e outros imputáveis aos serviços ou de validação de outras
declarações [alínea b) do n.o 2.2 do manual de instruções e ofício
circulado n.o 15/91], bem como autorizar a respectiva recolha;

3.2 — Autorização para emissão de reembolsos de IRS ou para
retirada da marcação SUSPLIQ em resultado de análise de lista-
gens/controlos fiscais:

3.3 — Autorização de créditos constantes da relação modelo 27 — FP;
3.4 — Decisão sobre o arquivamento dos processos ou realização

de outras diligências (artigo 76.o do CIMSISSD e artigo 38.o do Código
do Imposto do Selo);

3.5 — Decisão sobre dúvidas relativas à sujeição a imposto ou à
maneira de o liquidar (artigo 81.o do CIMSISSD);

3.6 — Promoção de segundas avaliações (parágrafo único do
artigo 96.o do CIMSISSD) e nomeação de peritos que compõem a
comissão para as segundas avaliações (artigo 74.o e 76.o do CIMI);

3.7 — Dispensa de avaliação e fixação de valores (artigo 110.o do
CIMSISSD);

3.8 — Autorização das propostas de avaliação (artigos 129.o, 150.o,
parágrafo único, e 265.o do CCPIIA);

3.9 — Nomeação do presidente das comissões permanentes de ava-
liação (artigo 132.o do CCPIIA);

3.10 — Autorização para a revenda de dísticos m/4 do imposto sobre
veículos (n.o 9 do artigo 10.o do Reg. do I.V.);

3.11 — Apuramento, fixação ou alteração de rendimentos e actos
conexos, subsequentemente aos actos referidos nos n.os 6.5 e 6.6 infra,
quando esteja em causa a aplicação dos artigos 39.o e 65.o do CIRS
e 84.o do CIVA;

3.12 — Idem, idem, idem, subsequentemente aos actos de análises
de listagens e análises internas — correcções internas (artigo 65.o do
CIRS);

3.13 — Levantamento de autos de notícia resultantes de verificações
internas não atribuídas à área da inspecção tributária [artigo 59.o,
alíneas c) e d), do RGIT];


